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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL Processo n. 0016725-76.2011.8.19.0001 Acusado: WAGNER ALVES SALDANHA SENTENÇA O Ministério Público ajuizou ação penal contra WAGNER ALVES SALDANHA , como incursos nas penas do art. 180, caput, do Código Penal na forma da denúncia de fls. 02/2a: ´No dia 19 de janeiro de 2011, por volta de 11:00 horas, na Rua Olinda Ellis, nº 755, em frente ao Motel Espigão, Bairro Campo Grande, Município do Rio de Janeiro, RJ, o denunciado, de forma livre e consciente conduzia, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabia ser produto de crime, qual seja, um veículo da marca Hunday, modelo i 30, de cor prata, placa LPO 6707, de propriedade de Carlla Luiza Avellar Fernades Lima, uma vez que o referido bem fora objeto de crime de furto ocorrido entre as 80:00 horas do dia 18/01/2011 e as 07:30 horas do dia 19/01/2011, registrado na 42ª DP, sob o nº 042-00360/11, consoante fls. 40/42. No dia dos fatos, policiais militares receberam comunicado da seguradora, no sentido de que o veículo acima descrito havia sido subtraído do interior do pátio da concessionária ´EL Brit´ na Barra da Tijuca, e o rastreador nele instalado indicava que o mesmo estaria no interior do Motel Espigão, no Bairro de Campo Grande. Ao chegarem no local confirmaram com funcionários que havia um veículo com as mesmas características do subtraído, e aguardaram sua saída, ocasião em que deram voz de prisão ao denunciado, que conduzia o carro e tinha ao seu lado a nacional Priscila Rosa de Amorim. Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do delito previsto no artigo 180, caput do Código Penal. Ante o exposto, o Ministério Público requer seja recebida a presente, sendo o denunciado citado para oferecer resposta por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do artigo 396 do Código de Processo Penal, respondendo aos termos do processo, sendo, ao final, julgada procedente a pretensão punitiva estatal, condenado-o nas sanções legais, nos exatos termos da denúncia. Requer, por fim, sejam intimadas/requisitadas as seguintes pessoas que posam depor em Juízo sobre o ocorrido. Rol de testemunhas: 1. Priscilla Rosa de Amorim- acompanhante do acusado e testemunha-fl.02; 2. Luis Henrique Lanes Baptista- testemunha- Gerente da concessionária El Brit- fl. 04; 3. Renato Moura de Oliveira- testemunha- RG 80.981/PMERJ- 40º BPM- fl.06; 4. Ricardo Louredo de Souza- testemunha- RG 85.879/ PMERJ- 40º BPM - fl.08.´ Termo de Declarações às fls. 02c/03; 04/05; 06/07; 08/09. Registro de Ocorrência às fl. 10/12 e 36/39. Auto de Prisão Em Flagrante às fl. 16/17. Nota de Culpa às fl. 19. Informações sobre outros procedimentos nos quais o réu figura como indiciado fls. 30/35. Cópia do Registro de Ocorrência referente ao furto do automóvel às fls. 40/42. Termo de Declarações da Vítima fls. 43/44. Guia de recolhimento do veículo à fl. 46. Decisão à fl. 54 que recebe a Denúncia. Pedido de Relaxamento de Prisão em Flagrante e de Concessão de Liberdade Provisória às fls. 55/58. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 74/81, em que constam quatro anotações além do presente feito. Ministério Público às fls. 83/84 em que opina pelo indeferimento do requerimento de liberdade provisória. Decisão às fls. 85/86 indeferindo o pedido de liberdade provisória. Laudo de Exame De Exame de Corpo de Delito à fl. 105 e 113. Carta Precatória às fls. 131/137. Regularmente citado o réu apresentou Resposta Preliminar às fls. 173/174. Decisão à fl. 181 que concedeu a ordem para deferir ao paciente a liberdade provisória. Às fls. 183/185 o Ministério Público opina pela rejeição da preliminar, requerendo o recebimento da denúncia. Decisão à fl. 186 no sentido de serem procedentes os argumentos do Ministério Público, de forma que a denúncia atende a todos os requisitos e condições de procedibilidade, não sendo caso de absolvição sumária. Audiência de Instrução e Julgamento documentada às fls. 211/218, onde foram ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia. Foi realizado também o interrogatório do réu que negou ter ciência da procedência ilícita do bem. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 220/225, requerendo a condenação do acusado, na forma do artigo 180, caput, do Código Penal. Alegações Finais da defesa às fls. 238/245, no sentido da aplicação da regra da excludente de culpabilidade em virtude de estar provado o erro de tipo e também a presença da causa supralegal de inexigibilidade de conduta diversa, excluindo-se por completo o dolo e a culpa pugnando a defesa pela absolvição do acusado. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade está comprovada pelos elementos probatórios de fls. 10/12 40/42 e , 46 e pela prova oral produzida. A autoria resta evidenciada nos depoimentos testemunhais de fls. 215 e 216 e demais elementos colhidos em sede policial que formam um conjunto coeso, harmônico e coerente a demonstrar que o réu conduzia o veículo em questão. Conforme dispõe a testemunha Renato Moura de Oliveira Junior, PM à fl. 215: ´que receberam determinação via rádio para procederem ao Motel Espigão no Bairro de Campo Grande, eis que ali estaria um veículo marca Hunday, cor prata, subtraído um dia antes de uma concessionária; que o carro estava sendo monitorado por um rastreador e foi lá localizado; que o carro em questão estava na garagem de um quarto de motel, onde se encontravam o réu e a testemunha PRISCILA; que confirmaram que se tratava de veículo rastreado; que depois de realizada a apreensão do automóvel, o réu declarou que pegou o veículo para fazer um teste drive na concessionária e não devolveu mais; que o réu não apresentou qualquer documento de propriedade do carro; que o réu apresentou apenas alguns documentos da concessionária, mas nenhum deles vinculava o carro ao acusado(...) Dada a palavra a defesa: que nestes documentos nada havia registrado sobre locação; que o réu não resistiu a abordagem´ No mesmo sentido o depoimento de Franco Louredo de Souza à fls. 216: ´que estava em companhia de tenente MOURA, quando receberam determinação para diligenciar no Motel Espigão, pois lá estaria estacionado um veículo produto de furto de uma concessionária, sendo que o carro estava sendo rastreado e foi localizado naquele motel; que de fato encontraram o automóvel estacionado no motel, enquanto o réu e a testemunha PRISCILA estavam no quarto; que aguardaram a descida deles; que assim que eles desceram fizeram a abordagem com a apreensão do veículo; que confirmaram que se tratava do automóvel e subtraído da concessionária ; que não pode dizer exatamente o que disse o acusado no momento da apreensão, porque dividiram-se; que o acusado conversou mais com o tenente MOURA, enquanto o depoente ficou acalmando a testemunha PRISCILA; que não viu qualquer documento de propriedade do veículo apresentado pelo réu(...) Dada a palavra a defesa: que não viu nem de longe o réu entregar qualquer documento para tenente MOURA(...)´ Vale registrar que tais depoimentos dos policiais são firmes e coesos, não merecendo retoques nem ensejando motivos para descrédito de qualquer natureza. Frise-se que o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro já pacificou seu entendimento através da Súmula 70, in verbis: ´o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação.´ No caso também consta nos autos o depoimento da testemunha Priscila, que acompanhava o réu no motel e confirmou que o réu foi preso na condução do veículo mencionado na denúncia. Tendo em vista o contexto probatório, resta clara a procedência ilícita do veículo que estava na posse do acusado, seja pela oitiva da proprietária às fls. 43/44 ou pela oitiva do funcionário da concessionária de onde o carro foi furtado. O acusado confirma que estava em poder do veículo, porém desconhecia à procedência ilícita do veículo, conforme seu depoimento à fl. 218: ´ que são verdadeiros em parte os fatos narrados na denúncia; que de fato estava em poder do veículo; que alugou este carro de um senhor chamado PAULO HENRRIQUE; que PAULO HENRRIQUE é um conhecido seu que aluga veículos; que alugou este carro dele pagando R$ 200,00 um período de seis horas, tendo pego o carro às 8:00 horas da manhã daquele dia; que PAULO HENRIQUE fica parado em um ponto de taxi no supermercado Prezunic de Campo Grande; que solicitou o carro a ele e em vinte minutos o carro foi trazido por ele próprio até o até o estacionamento daquele supermercado; que pagou R$ 200,00 em dinheiro; que não recebeu recibo; que PAULO HENRIQUE, por sua vez entregou-lhe uns papéis onde constavam os dados do carro e demais informações da locação; que colocou estes papéis no quebra-sol do veículo; que não lhe foi entregue qualquer documento de propriedade do veículo; que perguntado se não desconfiou de um aluguel de carro de forma tão informal e sem apresentação de documento de identidade, respondeu que ´não, porque já tinha alugado outra vez um automóvel da mesma forma ´, que, perguntado se dispõe de melhores informações para identificar e localizar o citado Sr. PAULO HENRIQUE, respondeu que ´fiquei preso durante oito meses e não sei onde ele está´; que a prisão não foi feita pelos policiais que prestaram depoimento neste ato, até porque o nome de um deles era ´ROBSON´; que até perguntou se o policial poderia ir até o local onde alugou o carro, que era bem próximo, tendo o policial respondido que não, pois poderia à Delegacia Policial; que não conhece as testemunhas arroladas nada tendo contra as mesmas(...); que conheceu a testemunha PRISCILA numa semana anterior, e não no dia anterior como ela afirmou; que quando a abordou pela primeira vez estava num carro de cor verde de propriedade de seu cunhado.´ Em relação à alegação do réu que desconhecia à procedência ilícita do veículo, esta não merece prosperar. A doutrina ensina que, para caracterização do delito de receptação dolosa, o agente deve saber que o bem adquirido é produto de crime. Como se trata de elemento meramente subjetivo, a jurisprudência aponta que requisito pode ser aferido pelas circunstâncias que envolveram a dinâmica dos fatos e a conduta do acusado. O conjunto probatório mostra-se suficiente para rechaçar a versão apresentada pela defesa do acusado (quanto ao não conhecimento da procedência ilícita do veículo), já que alguém que aluga um veículo sem ter em contrapartida a apresentação de algum documento comprobatório do negócio, tem plenos elementos de convicção para deduzir que aquele veículo ostenta procedência espúria. Como dito, a exigência da prévia ciência da procedência criminosa da coisa é de difícil comprovação, razão pela qual, deverá ela ser inferida das demais circunstâncias do fato e da conduta do acusado. A defesa, então, ao se basear neste tipo de alegação, tem o dever de produzir prova capaz de inverter a presunção que, nos crimes de receptação, decorre da apreensão do bem roubado em poder do acusado. Nesse sentido, a jurisprudência clássica, há muito, delineou firme balizamento, que até hoje prepondera: APELAÇÃO. RECEPTAÇÃO. Artigo 180, caput, do Código Penal. Recurso defensivo que busca a absolvição do apelante sustentando atipicidade da conduta, vez que este não teria conhecimento da origem espúria da motocicleta que estava em sua posse. Pleito subsidiário de desclassificação para a modalidade culposa prevista no artigo 180, § 3º, do Código Penal, com consequente absolvição do apelado em razão da vedação da mutatio libelli na segunda instância, consoante Verbete nº 453 da Súmula do C. Supremo Tribunal Federal. Improcedência dos argumentos. Prova inequívoca de autoria e materialidade. Não há como cogitar da absolvição se as provas constantes dos autos demonstram, de forma clara e inequívoca, que o apelante comprara motocicleta, ciente de sua procedência ilícita. Nos delitos de receptação, sabe-se que a pessoa que é surpreendida na posse de coisa proveniente de crime assume o ônus de demonstrar que a recebeu de boa-fé, ou seja, que a recebeu sem saber ou sem desconfiar da sua procedência ilícita. Ora, o apelante não conseguiu desincumbir-se de tal ônus, visto que nada trouxe aos autos no sentido de demonstrar que realmente agia de boa-fé. Desclassificação pretendida que se afasta, pois restou comprovado que o apelante tinha ciência da origem ilícita do bem. Apelo que se nega provimento. (TJRJ - Apelação n. 0147434-73.2009.8.19.0001, DES. ANTONIO JAYME BOENTE - Julgamento: 22/10/2012 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL ) (grifo nosso) EMENTA: RECEPTAÇÃO QUALIFICADA - APELANTE PRESO EM FLAGRANTE NA POSSE DE PEÇAS AUTOMOTIVAS PRODUTO DE CRIME, QUE SE DESTINAVAM À COMERCIALIZAÇÃO - MATERIALIDADE, AUTORIA E CULPABILIDADE INDUVIDOSAS - DOLO DA CONDUTA QUE SE EXTRAI DOS INDÍCIOS E CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO CRIMINOSO - NOS CRIMES DE RECEPTAÇÃO, A POSSE INJUSTIFICADA DOS OBJETOS PRODUTO DE CRIMES GERA A PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO AGENTE, INVERTENDO-SE O ÔNUS DA PROVA - APELANTE QUE NÃO SE DESIMCUMBIU DE TAL OBRIGAÇÃO - DEPOIMENTO DE POLICIAIS - VALIDADE - SÚMULA Nº 70 DO TJERJ - PENA APLICADA NO PATAMAR MÍNIMO E DEVIDAMENTE SUBSTITUÍDA - SENTENÇA CORRETA - APELO DESPROVIDO. (TJRJ - Apelação n. 0051009-67.2009.8.19.0038, DES. ANTONIO JOSE FERREIRA CARVALHO - Julgamento: 26/06/2012 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL). ´Em se tratando de receptação dolosa, incumbe ao acusado demonstrar acima de toda a controvérsia, que adquirira legitimamente as coisas achadas em poder, pois como se trata de hipótese em que o princípio do ônus da prova tem aplicação inversa, toca ao acusado pôr de manifesto a regularidade de sua condição´ (TACRIM-SP - Ap. - Rel. Carlos Biasotti - j. 05.12.1996 - RJTACrim 34/235). ´Conquanto a condenação por receptação dolosa exija que o agente tenha prévia ciência da procedência criminosa da coisa adquirida, essa ciência, porque estágio meramente subjetivo do comportamento, é de sutil e difícil comprovação, razão pela qual deve ela ser inferida das demais circunstâncias que lindaram o fato infracional e da própria conduta do acusado.´ (TACRIM-SP - Ap. - Rel. BARBOSA DE ALMEIDA - j. 28.03.1996 - RJTACrim 30/63). É importante salientar que a versão apresentada pelo acusado, bem como os relatos coerentes e harmônicos das testemunhas ouvidas, demonstram de forma plena e segura, que o mesmo conduzia o veículo. E aqui vale destacar que o réu já foi condenado por delito da mesma espécie, conforme FAC à fl. 79, anotação nº 04, o que demonstra ter experiência, sendo certo que nem se pode alegar uma pretensa ingenuidade que leva a uma falsa percepção da realidade, não incidindo em erro de tipo como a defesa alega e nem mesmo sendo caso de inexigibilidade de conduta diversa por parte do acusado. Sendo assim, tem-se como comprovado o fato típico e, inexistindo excludente de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se a condenação. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO WAGNER ALVES SALDANHA, qualificado nos autos, nas penas do art. 180, caput, do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, não se detecta qualquer razão para fixar a pena-base além do mínimo legal. Por tais razões, fixo a pena-base em 01 (um) ANO DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (dez) DIAS-MULTA, sendo esta a pena final aplicada à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. EX POSITIS, CONDENO WAGNER ALVES SALDANHA, qualificado nos autos, a 01 (um) ANO DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (dez) DIAS-MULTA, por incurso nas penas do artigo 180, caput do Código Penal. O regime inicial da pena prisional será o ABERTO. Com base no disposto no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena prisional por UMA RESTRITIVA DE DIREITOS, sendo de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, remetendo ao Juízo da Vara de Execuções Penais a fixação das imposições legais aplicáveis à espécie. Concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade. Decreto o perdimento da fiança em favor do Estado. Condeno o réu nas custas e taxas. Após o trânsito em julgado, expeça-se o competente instrumento executório e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. P.R.I.C. Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2012 MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 01.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
